
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2233144 - DF (2025/0351604-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CASTELO DO PIAUI 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - DF051948
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  REEXAME  NECESSÁRIO.  DISPENSA.
CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
LIQUIDEZ  DA  SENTENÇA  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  VALORES
AUFERÍVEIS  POR  SIMPLES  CÁLCULOS  ARITMÉTICOS.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA
83/STJ. ALEGADA ILIQUIDEZ DO VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA
NA  ORIGEM.  PREQUESTIONAMENTO  FICTO  NÃO  CONFIGURADO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1.  O  posicionamento  adotado  pelo  colegiado  de  origem  encontra-se  em  harmonia  com  a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que "a iliquidez da sentença não
impede a  dispensa  da  remessa  necessária  quando o  valor  da  condenação  ou  do  proveito
econômico puder ser aferido por simples cálculos aritméticos e se mantiver abaixo dos limites
previstos no art. 496, § 3º, do CPC/2015" (AgInt no AREsp n. 3.037.540/PB, relator o Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 19/5/2026). 
2. No que concerne à tese relativa à iliquidez do valor atribuído à causa em virtude da ausência
de documentos necessários para tanto e a necessidade de realização de perícia financeira na
fase de cumprimento de sentença,  depreende-se da análise da fundamentação do acórdão
recorrido que a aludida questão não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, tornando
inviável a apreciação da matéria ante a falta do indispensável prequestionamento.
3. Importante assinalar  a impossibilidade de argumentar  a existência de prequestionamento
implícito ou ficto na hipótese dos autos, tendo em vista que, enquanto este reclama a alegação
de violação ao  art. 1.022 do  CPC/2015 (situação não verificada no caso sob julgamento) e a
constatação do vício apontado, aquele necessita que a tese debatida no recurso especial tenha
sido  objeto  de  discussão  na  instância  de  origem,  circunstâncias  estas  não  verificadas  na
espécie.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CASTELO DO PIAUI 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - DF051948
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  REEXAME  NECESSÁRIO.  DISPENSA.
CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
LIQUIDEZ  DA  SENTENÇA  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  VALORES
AUFERÍVEIS  POR  SIMPLES  CÁLCULOS  ARITMÉTICOS.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA
83/STJ. ALEGADA ILIQUIDEZ DO VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA
NA  ORIGEM.  PREQUESTIONAMENTO  FICTO  NÃO  CONFIGURADO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1.  O  posicionamento  adotado  pelo  colegiado  de  origem  encontra-se  em  harmonia  com  a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que "a iliquidez da sentença não
impede a  dispensa  da  remessa  necessária  quando o  valor  da  condenação  ou  do  proveito
econômico puder ser aferido por simples cálculos aritméticos e se mantiver abaixo dos limites
previstos no art. 496, § 3º, do CPC/2015" (AgInt no AREsp n. 3.037.540/PB, relator o Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 19/5/2026). 
2. No que concerne à tese relativa à iliquidez do valor atribuído à causa em virtude da ausência
de documentos necessários para tanto e a necessidade de realização de perícia financeira na
fase de cumprimento de sentença,  depreende-se da análise da fundamentação do acórdão
recorrido que a aludida questão não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, tornando
inviável a apreciação da matéria ante a falta do indispensável prequestionamento.
3. Importante assinalar  a impossibilidade de argumentar  a existência de prequestionamento
implícito ou ficto na hipótese dos autos, tendo em vista que, enquanto este reclama a alegação
de violação ao  art. 1.022 do  CPC/2015 (situação não verificada no caso sob julgamento) e a
constatação do vício apontado, aquele necessita que a tese debatida no recurso especial tenha
sido  objeto  de  discussão  na  instância  de  origem,  circunstâncias  estas  não  verificadas  na
espécie.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Município de Castelo do

Piauí contra decisão proferida por esta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 502).
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RECURSO  ESPECIAL.  REEXAME  NECESSÁRIO.  DISPENSA.
CONDENAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  AO  PAGAMENTO  DOS  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. 1.  LIQUIDEZ  DA  SENTENÇA  RECONHECIDA  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  VALORES  AUFERÍVEIS  POR  SIMPLES
CÁLCULOS  ARITMÉTICOS.  ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ. 2. TESES
RELATIVAS  À  ILIQUIDEZ  DO  VALOR  ATRIBUÍDO  À  CAUSA  E  À
OBSERVÂNCIA DO PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO PELA UNIÃO NÃO
PREQUESTIONADAS.  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF. 3. AFRONTA  AO
ART.  1.013 DO  CPC/2015.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
RESPECTIVA.  SÚMULA  284/STF. 4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
PARCIALMENTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ,  fls.  518-534),  o agravante sustenta que houve o

prequestionamento da matéria,  mediante profunda e reiterada discussão dos pontos

questionados  no  recurso  especial.  No  ponto,  assevera  o  cabimento  do

prequestionamento implícito.

Reitera ainda seus argumentos relativos à violação aos arts. 496, I, e §§ 1º e

3º,  III,  e  1.013  do  CPC,  diante  da  indispensabilidade  da  remessa  necessária,

notadamente em virtude da iliquidez do valor atribuído à causa, o qual não representou

com  exatidão  o  montante  transferido  aos  cofres  do  Município  a  menor,  sendo

necessária a realização da perícia financeira, na fase do cumprimento de sentença. 

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 541).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos à apreciação pela parte insurgente não são capazes

de modificar as conclusões da deliberação unipessoal. 

Na  espécie,  o  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região  entendeu  pela

dispensa do  reexame necessário,  uma vez  que não se  considera  sentença ilíquida

aquela em que há possibilidade de aferição por simples cálculos aritméticos e cujo valor

apurado  não  alcança  o  patamar  fixado  no  art.  496,  §  3º,  inciso  III,  do  Código  de

Processo Civil (e-STJ, fls. 416-418 – sem grifos no original):

Sobre  a  questão  em  análise,  destaca-se  que  o  art.  496 do  Código  de
Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), vigente à data da sentença, assim dispõe
sobre o instituto da remessa necessária:

“Art.  496.  Está  sujeita  ao  duplo  grau  de  jurisdição,  não  produzindo
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:
I  -  proferida  contra  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os
Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito
público; 
II  -  que  julgar  procedentes,  no  todo  ou  em  parte,  os  embargos  à
execução fiscal. 
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§ 1º Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no
prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, e, se não
o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-á.
§  2º  Em qualquer  dos  casos  referidos  no  §  1º,  o  tribunal  julgará  a
remessa necessária.

O citado dispositivo afasta a obrigatoriedade da remessa necessária, além de
outros, nos seguintes casos:

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o
proveito econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior
a: 
I  -  1.000  (mil)  salários-mínimos  para  a  União  e  as  respectivas
autarquias e fundações de direito público; 
II  -  500  (quinhentos)  salários-mínimos  para  os  Estados,  o  Distrito
Federal, as respectivas autarquias e fundações de direito público e os
Municípios que constituam capitais dos Estados;
III  -  100 (cem) salários-mínimos para todos os demais Municípios e
respectivas autarquias e fundações de direito público.

[...]”
Outrossim, quanto aos preceitos insertos no Código de Processo Civil acerca
da obrigatoriedade de sujeição da sentença ao duplo grau, o egrégio Superior
Tribunal de Justiça, ainda na vigência do CPC/1973, já firmou entendimento
segundo o qual o reexame necessário de sentença proferida contra a União,
os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e
fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/1973) é regra, admitindo-
se sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e não
exceda a 60 (sessenta) salários mínimos (Recurso Especial n. 1.101.727/PR,
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973).
A matéria foi objeto de apreciação também pela Corte Especial do referido
Tribunal  Superior  (EREsp  1038737/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  CORTE ESPECIAL,  julgado  em  09/06/2011, DJe  24/06/2011;
EREsp  699.545/RS, Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI,  CORTE ESPECIAL,
julgado em 15/12/2010, DJe 10/02/2011), encontrando-se assim sumulada:

Súmula nº 490 - A dispensa de reexame necessário, quando o valor da
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

No entanto, não se considera a sentença ilíquida se houver possibilidade de
aferição  por  simples  cálculos  aritméticos,  conforme  precedente
jurisprudencial a seguir transcrito:
[...]
Esse é justamente o caso.
O magistrado de primeiro grau julgou improcedente a ação e condenou
o  Município  requerente  ao  pagamento  dos  honorários  advocatícios,
fixados nos percentuais mínimos previstos nos incisos I a V do § 3º do
art.  85 do  CPC,  calculados  sobre  o  valor  da  causa  retificado,
observando-se os limites das cinco faixas ali referidas, nos termos do
art. 85, § 4º, III, §§ 5º e 6º, todos do CPC.
Conforme explicita o próprio requerente, foi atribuído à causa o importe
de R$ 601.418,03 (seiscentos e um mil, quatrocentos e dezoito reais e
três  centavos),  ensejando  a  condenação  em  R$  12.694,01  (doze  mil,
seiscentos  e  noventa  e  quatro  reais  e  um  centavo),  atualizados  até
12/2021.
Portanto, verifica-se que não se trata de sentença ilíquida, razão pela
qual não encontra aderência no tocante à exceção indicada na citada
Súmula nº 490/STJ.
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Nesse sentido,  levando em consideração que o valor da condenação
não alcança o patamar fixado no art. 496, § 3º, inciso III, do Código de
Processo Civil (100 salários mínimos, equivalente em dezembro/21 a R$
110.000,00), a sentença não está sujeita ao duplo grau de jurisdição.
Diante disso, indefiro o pedido de avocação formulado pelo requerente.

Conforme consignado na decisão agravada, o posicionamento adotado pelo

colegiado  de  origem  encontra-se  em  harmonia  com  a  jurisprudência  desta  Corte

Superior  de  Justiça,  no  sentido  de  que "a  iliquidez  da  sentença  não  impede  a

dispensa da remessa necessária quando o valor da condenação ou do proveito

econômico  puder  ser  aferido  por  simples  cálculos  aritméticos  e  se  mantiver

abaixo dos limites previstos no  art. 496, § 3º, do  CPC/2015" (AgInt no AREsp n.

3.037.540/PB, relator o Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/5/2026,

DJEN de 19/5/2026). 

Impende registrar que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  REsp  n.  1.101.727/PR,  sob  o  rito  de  recursos  repetitivos,  firmou  o

entendimento de que é obrigatório o reexame da sentença ilíquida proferida contra a

União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os  Municípios  e  as  respectivas  autarquias  e

fundações de direito público (art.  475, § 2º,  CPC/1973). Tal compreensão ensejou a

edição da Súmula n. 490/STJ: "A dispensa de reexame necessário, quando o valor da

condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se

aplica a sentenças ilíquidas."

Contudo, após a vigência do Código de Processo Civil de 2015, esta Corte

Superior  tem  decidido  que  a  elevação  do  limite  para  conhecimento  da  remessa

necessária retrata uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da

celeridade, de modo que, se o valor da condenação for auferível por simples cálculos

aritméticos, a aparente iliquidez não justifica a remessa necessária, como ocorreu no

caso dos autos. A propósito (sem grifos no original):

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  REMESSA
NECESSÁRIA. VALOR DA CONDENAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Agravo interno interposto pelo Estado da Paraíba contra decisão que não
conheceu da remessa necessária, sob o argumento de que a condenação é
ilíquida.
2. A questão em discussão consiste em saber se a remessa necessária é
dispensada quando a condenação, ainda que ilíquida, não ultrapassa o limite
de  500  salários  mínimos,  podendo  ser  aferida  por  simples  cálculos
aritméticos.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que a
iliquidez da sentença não impede a dispensa da remessa necessária se
o valor puder ser aferido por cálculos aritméticos.
4 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  1.957.556/PB, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024.)
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO.  CHEFES  DE  CARTÓRIO  ELEITORAL.  LEI  N.
13.150/2015.  RESOLUÇÃO  TSE  N.  23.448/2015.  FUNÇÕES
COMISSIONADAS  NÍVEL  6.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.  AUSÊNCIA  DE
REEXAME NECESSÁRIO. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. SÚMULAS
N. 7 E 83 DO STJ. EFICÁCIA E EFEITOS FINANCEIROS CONDICIONAIS.
OBSERVÂNCIA  DAS  DISPONIBILIDADE  E  ANUALIDADE
ORÇAMENTÁRIAS.  PAGAMENTO  DE  VALORES  RETROATIVOS.
IMPEDIMENTO  LEGAL  E  REGULAMENTAR.  AGRAVO  INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O  Tribunal  de  origem  decidiu  a  matéria  em  conformidade  com  a
jurisprudência desta Corte, que reconhece a possibilidade de dispensa
do  reexame  necessário  em  sentenças  ilíquidas,  quando  o  proveito
econômico for mensurável por meros cálculos aritméticos, incidindo, na
espécie, os enunciados n. 7 e 83 das Súmulas do STJ.
2. A Lei n.  13.150/2015 impôs condicionante à sua aplicabilidade, de modo
que  não  poderia  ser  autoaplicada  sem  o  preenchimento  das  condições
estabelecidas, é dizer, de forma retroativa. Isso porque a eficácia e os efeitos
financeiros  da  legislação  em  comento  ficaram  condicionados  aos  limites
orçamentários autorizados na LDO e em anexo próprio da LOA.
3.  Tais  restrições  temporais  foram  expressamente  referendadas  pela
Resolução  n.  23.448,  de  22  de  setembro  de  2015,  do  Tribunal  Superior
Eleitoral, que autorizou sua aplicação a partir da Lei Orçamentária Anual de
2016,  não  podendo,  assim,  produzir  reflexos  sobre  período  anterior  para
alcançar  valores  retroativos,  sob  pena  de  violação  às  normas  do  direito
financeiro, mormente quanto às disponibilidade e anualidade orçamentárias.
4. Agravo interno parcialmente provido para dar parcial provimento ao recurso
especial.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.257.406/RS,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 3/9/2024.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ACÓRDÃO  FUNDAMENTADO  NO  ACERVO
FÁTICO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL.
SÚMULA  7/STJ.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra  decisão  que  julgara  Recurso  Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação ajuizada pela parte ora agravada, objetivando
o "pagamento do 1/3 (terço) de férias do ano de 2012, bem como das férias
proporcionais acrescidas de 1/3 dos meses trabalhados no ano de 2013 (6/12
avos), de forma indenizada, tudo com incidência de juros de mora e correção
monetária".  Julgada  parcialmente  procedente  a  demanda,  recorreu  o  réu,
restando  mantida  a  sentença,  pelo  Tribunal  local.  Daí  a  interposição  do
presente Recurso Especial.
III. Não se olvida que, consoante o enunciado de Súmula 490 deste Corte: "A
dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da  condenação  ou  do
direito controvertido for inferior a sessenta salários-mínimos, não se aplica a
sentenças ilíquidas".
IV. Lado outro, "esta Corte, após vigência do novo estatuto processual,
tem  firmado  entendimento  de  que  a  elevação  do  limite  para
conhecimento  da  remessa  necessária  significa  uma  opção  pela
preponderância  dos  princípios  da  eficiência  e  da  celeridade,  e  não
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obstante a aparente iliquidez das condenações, se houver possibilidade
de aferição por simples cálculos aritméticos, forçoso reconhecimento
que se trata de verdadeira hipótese de dispensa de reexame" (STJ, AgInt
no REsp 1.916.025/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de 21/03/2022).
V.  No caso,  o  Tribunal  de origem,  à  luz  das provas,  rejeitou a  pretensão
autoral, ao fundamento de que "não há que falar em remessa necessária no
presente caso, eis que resta evidente que as verbas discutidas são inferiores
a  500  (quinhentos)  salários-mínimos,  a  teor  do  art.  496, §  39,  inc.  II,  do
NCPC, tendo em vista que a lide trata apenas do terço constitucional das
férias relativas aos anos de 2012 e 2013".
VI.  Nesse contexto,  considerando a fundamentação do acórdão objeto  do
Recurso Especial,  os argumentos utilizados pela parte recorrente somente
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de
matéria  fática,  não  cabendo  a  esta  Corte,  a  fim  de  alcançar  conclusão
diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a
Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.  1.856.701/PR,  relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. PROCESSUAL CIVIL. REMESSA
NECESSÁRIA.  DISPENSA.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.  PRECEDENTES  DO
STJ.
1. Em  casos  em  que  se  reconhece  como  devido  valores  a  servidor
público, entende o Superior Tribunal de Justiça que, se o montante for
mensurável, a aparente iliquidez do julgado, quando abaixo dos limites
legais, não justifica a remessa necessária. Precedentes:
AgInt no REsp 1705814/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA  TURMA,  DJe  04/09/2020; AgInt  no  REsp  1873359/PR,  Rel.
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/09/2020; EDcl no
REsp 1891064/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
DJe 18/12/2020.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.807.306/RN, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.  CPC/2015.
NOVOS  PARÂMETROS.  CONDENAÇÃO  OU  PROVEITO  ECONÔMICO
INFERIOR  A  MIL  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  REMESSA  NECESSÁRIA.
DISPENSA.
1.  Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ,  "aos recursos interpostos
com fundamento no CPC de 2015 (relativos a decisões publicadas a partir de
18  de  março  de  2016)  serão  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Não merece acolhimento a pretensão de reforma do julgado por negativa
de prestação jurisdicional,  porquanto, no acórdão impugnado, o Tribunal a
quo apreciou fundamentadamente a controvérsia,  apontando as razões de
seu convencimento, em sentido contrário à postulação recursal, o que não se
confunde com o vício apontado. 
3.  A  controvérsia  cinge-se  ao  cabimento  da  remessa  necessária  nas
sentenças ilíquidas proferidas em desfavor da Autarquia Previdenciária após
a entrada em vigor do Código de Processo Civil/2015. 
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4. A orientação da Súmula 490 do STJ não se aplica às sentenças ilíquidas
nos feitos de natureza previdenciária a partir dos novos parâmetros definidos
no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que dispensa do duplo grau obrigatório as
sentenças contra a União e suas autarquias cujo valor da condenação ou do
proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos. 
5. A elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa
uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade
na  busca  pela  duração  razoável  do  processo,  pois,  além  dos  critérios
previstos no § 4º do  art. 496 do CPC/15, o legislador elegeu também o do
impacto econômico para impor a referida condição de eficácia de sentença
proferida em desfavor da Fazenda Pública (§ 3º).
6. A novel orientação legal atua positivamente tanto como meio de otimização
da  prestação  jurisdicional  -  ao  tempo  em  que  desafoga  as  pautas  dos
Tribunais  -  quanto  como  de  transferência  aos  entes  públicos  e  suas
respectivas  autarquias  e  fundações  da  prerrogativa  exclusiva  sobre  a
rediscussão  da  causa,  que  se  dará  por  meio  da  interposição  de  recurso
voluntário.
7. Não obstante a aparente iliquidez das condenações em causas de
natureza previdenciária, a sentença que defere benefício previdenciário
é espécie absolutamente mensurável,  visto que pode ser aferível  por
simples cálculos aritméticos, os quais são expressamente previstos na
lei de regência, e são realizados pelo próprio INSS.
8. Na vigência do Código Processual anterior, a possibilidade de as causas
de  natureza  previdenciária  ultrapassarem  o  teto  de  sessenta  salários
mínimos  era  bem  mais  factível,  considerado  o  valor  da  condenação
atualizado monetariamente. 
9.  Após  o  Código  de  Processo  Civil/2015,  ainda  que  o  benefício
previdenciário  seja  concedido  com  base  no  teto  máximo,  observada  a
prescrição quinquenal,  com os acréscimos de juros,  correção monetária e
demais despesas de sucumbência, não se vislumbra, em regra, como uma
condenação  na  esfera  previdenciária  venha  a  alcançar  os  mil  salários
mínimos, cifra que no ano de 2016, época da propositura da presente ação,
superava R$ 880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais).
9. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp  n.  1.735.097/RS,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,
julgado em 8/10/2019, DJe de 11/10/2019.)

Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento

deste Tribunal Superior a respeito da matéria, de fato, incide a Súmula 83/STJ.

No que concerne à tese relativa à iliquidez do valor atribuído à causa em

virtude  da  ausência  de  documentos  necessários  para  tanto  e  a  necessidade  de

realização de perícia financeira na fase de cumprimento de sentença, depreende-se da

análise da fundamentação do acórdão recorrido que a aludida questão não foi objeto de

debate pelo Tribunal de origem, tornando inviável a apreciação da matéria ante a falta

do indispensável prequestionamento.

Importante  assinalar  a  impossibilidade  de  argumentar  a  existência  de

prequestionamento  implícito  ou  ficto  na  hipótese  dos  autos,  tendo  em  vista  que,

enquanto este reclama a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 (situação não

verificada no caso sob julgamento) e a constatação do vício apontado, aquele necessita
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que a tese debatida no recurso especial tenha sido objeto de discussão na instância de

origem, circunstâncias estas não verificadas na espécie. 

Na mesma linha de cognição (sem grifos no original):

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  DESAPROPRIAÇÃO  POR
INTERESSE  SOCIAL,  PARA  FINS  DE  REFORMA  AGRÁRIA.
INTERVENÇÃO  ANÔMALA  DA  UNIÃO  NO  PROCESSO.  INTERESSE
ECONÔMICO.  INGRESSO  ADMITIDO.  NULIDADE  DO  PROCESSO.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO- PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.
1.  Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ,  "aos recursos interpostos
com fundamento no  CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2.  A  intervenção  de  terceiros  prevista  no  art.  50, parágrafo  único,  do
CPC/1973 não se confunde com aquela de que cuida o  art.  5º,  parágrafo
único, da Lei n. 9.469/1997, visto que, nesta última, a intervenção legitima-se
com o desiderato de demonstrar interesse econômico, e não jurídico, como
naquela.
3.  As pessoas jurídicas de direito  público,  ao intervirem no processo com
fundamento no parágrafo único do  art.  5º da Lei n.  9.469/1997, passam a
dispor de limitados poderes, podendo apenas esclarecer questões de fato e
de direito, além de juntar documentos e memoriais reputados úteis ao exame
da matéria.
4.  No  julgamento  do  recurso  especial,  reconheceu-se  a  possibilidade  de
intervenção anômala  da  União  nos  autos  do  processo  de  desapropriação
movido pelo Incra, ante o seu interesse econômico na lide, por ser credora da
expropriada por dívidas oriundas de financiamentos perante o FINOR, não
sendo conhecido o pedido de nulidade do processo, desde a sentença, por
ausência de intimação pessoal, em face da aplicação das Súmula 211 e 7 do
STJ, bem como pela falta de demonstração do prejuízo.
5. Ao contrário do alegado, o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre o
art. 38 da Lei Complementar n. 73/1993, embora suscitado nos embargos de
declaração,  carecendo  o  apelo  nobre  do  requisito  constitucional  do
prequestionamento, o que atrai a incidência da Súmula 211 do STJ.
6. Não configurado o prequestionamento implícito defendido nas razões
de agravo interno, visto que não se trata de mera ausência de citação do
dispositivo  de  lei  federal  no  acórdão  recorrido,  mas  sim de  falta  de
manifestação  sobre  a  própria  tese  recursal,  tampouco  se  permite  o
reconhecimento do prequestionamento ficto previsto no  art.  1.025 do
CPC/2015, pois não se apontou violação do art. 1.022 do CPC/2015 nas
razões do recurso especial, conforme exige a jurisprudência desta Corte
de Justiça.
7. Não bastasse isso, a pretensão de nulidade do processo, por ausência de
intimação da União, não depende de simples análise do critério de valoração
da prova,  mas de nova incursão no acervo fático-probatório  que instrui  o
caderno processual – principalmente porque a matéria não foi debatida nas
instâncias  ordinárias  –,  providência  incompatível  com  a  via  estreita  do
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
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8. Não se evidencia o verdadeiro prejuízo amargado pela União, muito menos
como a  anulação  desde  o  primeiro  grau  poderia  assegurar  os  interesses
econômicos do ente público neste feito.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.456.230/CE, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 27/9/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXEGESE DO ART. 1.025 DO
CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO NÃO CONFIGURADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  o  seu
conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
3.  Para  a  configuração  do  prequestionamento  implícito,  mister  a
manifestação expressa do tribunal de origem sobre a tese trazida no
recurso especial, a despeito da não indicação explícita dos dispositivos
legais em que se fundou a decisão recorrida. Na exegese do art. 1.025
do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  considera-se  prequestionada
determinada matéria apenas caso alegada e reconhecida a violação ao
art. 1.022 do mesmo estatuto, requisitos estes que não se verificam na
hipótese dos autos. 4. Agravo interno não provido.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.084.034/CE,  relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL.  FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO. IRREGULARIDADE FORMAL.
TEMAS 881 E 885/STF. FALTA DE PERFEITA ADEQUAÇÃO COM O CASO
DOS AUTOS.
1. O Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o enfoque da
tese suscitada no especial apelo, apesar de instado a fazê-lo por meio
dos  competentes  embargos  de  declaração,  nem houve  indicação  no
apelo  raro  de  afronta  ao  art.  535 do  CPC/73.  Incidência  da  Súmula
211/STJ.
2. Pelo mesmo motivo, segue obstado o recurso especial pela alínea c do
permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências
dos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
3.  Não havendo perfeita adequação entre as questões jurídicas discutidas
nos Temas 881 e 885/STF e o debate trazido no apelo raro (violação ao
art. 2º da Lei n.  1.060/50), ou mesmo aquele veiculado na ação rescisória
subjacente (vigência temporal  do crédito-prêmio de IPI),  nada há a deferir
quanto  aos  pleitos  formulados  pela  recorrente  motivados  por  essas
repercussões gerais.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  nos EDcl  no REsp n.  1.679.720/RJ,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.233.144 / DF

Número Registro: 2025/0351604-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10204689420234010000 10444731020194013400 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE CASTELO DO PIAUI 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - DF051948
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CASTELO DO PIAUI 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - DF051948
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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